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 5.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 479/2009

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.º 1267/08.1TJVNF

Requerente: ROVITEX — Estamparia Têxtil, L.da

Insolvente: TICAFA — Confecções, L.da

Encerramento de Processo, nos autos de Insolvência n.º 1267/
08.1TJVNF, do 5.º Juízo Cível de Vila Nova de Famalicão, em que são:

Insolvente: TICAFA — Confecções, L.da., NIPC 504489968, Ende-
reço: Lugar do Pereiro, Oliveira (Santa Maria), 4760 -000 Vila Nova 
de Famalicão

Administradora da Insolvência: Dr.ª Dalila Lopes, NIF 185146210, 
Endereço: Rua Camilo Castelo Branco, 21, 1.º Dto, 4760 -127 Vila 
Nova de Famalicão.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, por decisão proferida em 16/12/2008, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: os previstos nos artigos 233.º e 234.º do 
CIRE.

18 de Dezembro de 2008. — O Juiz de Direito, Manuel Alexandre 
Ferreira. — O Oficial de Justiça, Ana Paula Ramos Pereira Fonseca.

301133005 

 Anúncio n.º 480/2009

Prestação de contas de administrador (CIRE)
Processo n.º 1267/08.1TJVNF -D

Requerente: ROVITEX — Estamparia Têxtil, L.da

Insolvente: TICAFA — Confecções, L.da

O Dr. Manuel Alexandre Ferreira, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e a/o insolvente(o) TICAFA — Confecções, 
L.da, NIPC 504489968, Endereço: Lugar do Pereiro, Oliveira (Santa 
Maria), 4760 -000 Vila Nova de Famalicão notificados para, no prazo 
de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a 
contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas 
apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 
CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

18 de Dezembro de 2008. — O Juiz de Direito, Manuel Alexandre 
Ferreira. — O Oficial de Justiça, Ana Paula Ramos Pereira Fonseca.
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 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 481/2009

A Sra. Dra. Juiz de Direito do 1.º Juizo do Tribunal de Comércio de 
Vila Nova de Gaia, faz saber que nos autos supra identificados, que corre 
termos pelo 1.º Juizo e Tribunal, uns autos de insolvência (Requerida) 
n.º 193/07.6TYVNG, em que é devedor:

Insolvente: “Rijorge — Indústria de Confecções, Unipessoal, Lda”, 
NIF — 507330820, Endereço: Rua da Fonte dos Arrependidos, 237, 
R/c, Mafamude, 4430 -099 Vila Nova de Gaia

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, por despacho de 18 -09 -08, foi encerrado nos termos e para 
os efeitos do artigo 232.º, n.º 2 do CIRE.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por:
Insuficiência de bens.
Efeitos do encerramento:
Os previstos no artigo 232.º, n.º 5, do CIRE
Ao Administrador da Insolvência, foi remetido o respectivo compo-

vativo da remessa do anúncio para publicação ao INCM.
N/Referência: 919586
29 de Setembro de 2008. — A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M. 

Faustino. — O Oficial de Justiça, Lucinda Cirne Patacas.
300781897 

 Anúncio n.º 482/2009

Encerramento de processo nos autos
de insolvência n.º 322/07.0TYVNG

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)

Insolvente “Pézinho — Comércio de Calçado e Afins, Unipessoal Lda.” 
NIF — 504370774, com sede na Avenida de Brasil, n.º 604, Porto, 
4150 -154 Porto e Administrador da Insolvência a Sra. Dra. Maria Alcina 
Noronha da Costa Fernandes, com escritório na Rua de S. Nicolau, 
n.º 42 -1.º Esq.º, 4520 -248 Santa Maria da Feira.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por:
Inexistência de Bens.
Efeitos do encerramento:
Os previstos no artigo 233.º do C. I. R. E.
Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 

anúncios para publicação.
9 de Dezembro de 2008. — A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M. 

Faustino. — O Oficial de Justiça, Joaquim Afonso.
301069032 

 Anúncio n.º 483/2009
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 

nos autos de Insolvência n.º 814/08.3TYVNG (Insolvência pessoa co-
lectiva (Apresentação).

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de Vila 
Nova de Gaia, no dia 16 -12 -2008, às 15:45 horas, foi proferida sen-
tença de declaração de insolvência do(s) devedor(es) “Reis, Cardoso & 
Companhia, Lda.”, NIF 500229520, Rua das Flores, n.º 41 -43, Porto, 
4050 -265 Porto, com sede na morada indicada.

São Administradores do Devedor:
José Maria Almeida Cardoso, Rua 15 de Novembro n.º 111, 1.º 

E, 4100 -421 Porto, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s).

Para Administrador da Insolvência foi nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio.

António Filipe Mendes e Murta, com escritório na Rua de S Tiago, 
879 -2.º Esq., Guimarães, 4810 -311 Guimarães.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 02 -03 -2009, pelas 09:30 horas, para a realização 
da reunião de Assembleia de Credores de Apreciação do Relatório, 
podendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais 
para o efeito.




